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CENTROS DE INTELIGÊNCIA: A EXPERIÊNCIA DE SÃO PAULO

Ka�ia Herminia Mar�ins Lazarano Roncada1

Os Centros de Inteligência nasceram da necessidade de o Poder Judiciá-

rio concentrar esforços nas áreas realmente necessárias, haja vista o crescente 

número de feitos e o grande estoque existente2. Assim, tais Centros visam à 

prevenção e monitoramento de demandas repe�i�ivas ou de massa e a uma 

efe�iva gestão de precedentes.

A prevenção de demandas repe�i�ivas ou de massa faz-se a par�ir da per-

cepção de que muitas dessas ações – que sobrecarregam o Poder Judiciário, 

em números gigantescos, sugando forças de servidores e juízes em seu pro-

cessamento e julgamento – poderiam ser resolvidas na origem, por meio de 

diálogos interins�itucionais.

Essa atuação preven�iva, como regra, vem se mostrando resultado de 

uma análise mais de�ida de processos ajuizados, em que se busca não apenas 

prestar a tutela jurisdicional, mas também iden�i�car demandas com grande 

chance de proliferação. Uma vez feita essa iden�i�cação, o que jus�i�ca a aná-

lise da origem da controvérsia, recomenda-se sua remessa para o ambiente 

próprio, a saber, o Centro de Inteligência.

Além disso, quando o tema é demandas repe�i�ivas ou de massa, há a 

grande preocupação com a questão da isonomia, devendo o Poder Judiciário, 

de maneira uniforme, adotar os mesmos critérios norteadores, sob pena de 

con�gurar sen�imento (ou até a efe�ivação) de injus�iça.

Assim, a Seção Judiciária de São Paulo, por meio da Portaria n. 33, de 20 de 

julho de 2018, ins�ituiu o Centro Local de Inteligência, inicialmente com seis inte-

grantes, composição com previsão de ser ampliada com o ingresso de cinco juízes, 

um de cada polo de gestão, visando à capilaridade dos trabalhos do Centro.

Desde o início dos estudos que levaram à edição da Nota Técnica n. 1, 

1	 Juíza Federal da 5ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de São Paulo, Coordenadora do 
Centro Local de Inteligência de São Paulo.

2	 O ano de 2017 representou o menor crescimento do estoque desde 2009, período computado 
para a série histórica da pesquisa, com variação de 0,3%; entretanto, não houve diminuição do 
estoque, conforme consta do relatório Jus�iça em Números 2018.


